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RESUMO 

Objetivo: Analisar a distribuição e os determinantes da adoção de instrumentos 

municipais de gestão de riscos hidrometeorológicos no Brasil, examinando sua 

associação com a ocorrência, recorrência e efeitos dos desastres, segundo porte 

populacional e vulnerabilidade social. 

Métodos: Estudo ecológico transversal com os 5.565 municípios brasileiros. A exposição 

a desastres hidrometeorológicos (2017–2020) foi obtida do Sistema Integrado de 

Informações sobre Desastres (S2iD) e as informações sobre instrumentos de gestão 

climática foram obtidas da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC), de 

2020. Utilizou-se regressão de Poisson com variância robusta para estimar razões de 

prevalência brutas e ajustadas por porte populacional e vulnerabilidade. 

Resultados: O mapeamento de áreas de risco foi o instrumento mais adotado (46,0%); 

planos de contingência (25,3%) e sistemas de alerta antecipado (23,4%) apresentaram 

cobertura intermediária, e programas habitacionais (16,7%) e mecanismos de fiscalização 

(18,5%) foram os menos frequentes. Municípios com registro de eventos 

hidrometeorológicos, especialmente com danos à saúde, apresentaram maior prevalência 

de instrumentos de gestão de riscos climáticos, com destaque para a associação entre 

sistemas de alerta (RP=6,53; IC95% 3,69–11,55) e eventos com registro de destruição de 

instalações de saúde. Municípios de maior porte populacional e menor vulnerabilidade 

social concentraram a maior proporção de instrumentos implementados. 

Conclusão: A experiência prévia com desastres associa-se à maior institucionalização de 

instrumentos de gestão de risco, mas desigualdades estruturais por porte e vulnerabilidade 

social persistem, evidenciando a necessidade de fortalecer as estratégias de mitigação de 

riscos climáticos. 

Palavras-chave: Desastres Naturais; Mudança Climática; Vulnerabilidade Social; 

Sistema Único de Saúde; Gestão de Risco. 

 

ABSTRACT 

Objective: This study analyzes the distribution and determinants of municipal 

hydrometeorological risk management instrument adoption in Brazil. It also examines the 

association between these instruments and the occurrence, recurrence, and effects of 

disasters, considering population size and social vulnerability. 

Methods: A cross-sectional ecological study was conducted across 5,565 Brazilian 

municipalities. Data on exposure to hydrometeorological disasters (2017–2020) were 

obtained from the Integrated Disaster Information System (Sistema Integrado de 

Informações sobre Desastres – S2iD). Information on climate risk management 

instruments was sourced from the 2020 Survey of Basic Municipal Information (Pesquisa 

de Informações Básicas Municipais – MUNIC). Poisson regression with robust variance 

estimated crude and adjusted prevalence ratios, accounting for population size and social 

vulnerability. 
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Results: Risk area mapping was the most frequently adopted instrument (46.0%). 

Contingency plans (25.3%) and early warning systems (23.4%) had moderate coverage, 

while housing programs (16.7%) and enforcement mechanisms (18.5%) were least 

common. Municipalities that experienced hydrometeorological events demonstrated a 

higher prevalence of climate risk management instruments, especially when such events 

resulted in health-related damage. The strongest association was observed between early 

warning systems and events that destroyed health facilities (PR = 6.53; 95%CI 3.69–

11.55). Municipalities with larger populations and lower social vulnerability implemented 

the highest proportion of instruments. 

Conclusion: Prior experience with disasters is associated with increased 

institutionalization of risk management instruments. Nevertheless, structural inequalities 

related to population size and social vulnerability remain, underscoring the need to 

strengthen climate risk mitigation strategies. 

Keywords: Natural Disasters; Climate Change; Social Vulnerability; Unified Health 

System; Risk Management. 

 

RESUMEN 

Objetivo: Analizar la distribución y los determinantes de la adopción de instrumentos 

municipales de gestión de riesgos hidrometeorológicos en Brasil, examinando su 

asociación con la ocurrencia, recurrencia y efectos de los desastres, según el tamaño 

poblacional y la vulnerabilidad social. Métodos: Estudio ecológico transversal con los 

5.565 municipios brasileños existentes en 2010. La exposición a desastres 

hidrometeorológicos (2017–2020) se obtuvo del Sistema Integrado de Información sobre 

Desastres (S2iD) y la capacidad institucional, de la Encuesta de Información Básica 

Municipal (MUNIC) 2020. Se utilizó regresión de Poisson con varianza robusta para 

estimar razones de prevalencia brutas y ajustadas por tamaño poblacional y el Índice de 

Vulnerabilidad Social (IVS). Resultados: El mapeo de áreas de riesgo fue el instrumento 

más adoptado (46,0%); los planes de contingencia (25,3%) y los sistemas de alerta 

temprana (23,4%) presentaron una cobertura intermedia, mientras que los programas 

habitacionales (16,7%) y los mecanismos de fiscalización (18,5%) fueron los menos 

frecuentes. Los municipios con registro de eventos (especialmente los recurrentes), daños 

a la infraestructura de salud o daños a la salud humana presentaron una mayor prevalencia 

de instrumentos, con destaque para los sistemas de alerta (RP=6,53; IC95% 3,69–11,55). 

Los municipios de mayor tamaño poblacional y menor vulnerabilidad social concentraron 

la mayor proporción de instrumentos implementados. Conclusión: La experiencia previa 

con desastres se asocia con una mayor institucionalización de instrumentos de gestión del 

riesgo, pero persisten desigualdades estructurales según el tamaño poblacional y la 

vulnerabilidad social, lo que evidencia la necesidad de fortalecer la capacidad 

institucional y la integración intersectorial, especialmente en los territorios más 

vulnerables. 

Palabras clave: Desastres Naturales; Cambio Climático; Vulnerabilidad Social; Sistema 

Único de Salud; Gestión del Riesgo. 
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INTRODUÇÃO 

O aumento da frequência e da intensidade de eventos climáticos extremos de 

precipitação e suas consequências, como enxurradas e alagamentos, representa desafio 

crescente para a saúde pública. Em países de renda média, como o Brasil, esses eventos 

são frequentes, contribuindo com parcela significativa da morbimortalidade e dos danos 

à infraestrutura local, sobretudo em áreas de maior vulnerabilidade social [1-3]. Entre 

2000 e 2026, o Brasil ocupou a quinta posição mundial em número de inundações 

registradas, com cerca de 3.620 mortes, mais de 12 milhões de pessoas afetadas e mais 

de US$ 18,4 bilhões em danos totais [4]. 

Numa perspectiva epidemiológica, eventos climáticos extremos podem ser 

compreendidos como sistemas causais complexos, nos quais determinantes distais, 

intermediários e componentes proximais interagem em múltiplos níveis. Nesse contexto, 

informações sobre óbitos, feridos e danos à infraestrutura são frequentemente utilizadas 

como medidas da severidade dos eventos, influenciando a adoção de políticas públicas 

[1].  

O Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 estabelece 

agenda internacional voltada à prevenção de novos riscos, à redução dos riscos existentes 

e ao fortalecimento da resiliência, com base em quatro prioridades: compreender o risco, 

fortalecer sua governança, investir na redução de riscos e ampliar a preparação para 

resposta, recuperação e reconstrução. Assim, a análise dos instrumentos municipais de 

gestão de riscos hidrometeorológicos dialoga com essa agenda ao investigar em que 

medida os municípios dispõem de capacidades institucionais para uma gestão preventiva 

e territorialmente orientada [5]. 

Apesar dos avanços observados nas políticas nacionais, incluindo a consolidação 

do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil [6-7], persiste elevada heterogeneidade 

na implementação municipal desses instrumentos. As respostas institucionais tendem a 

ser predominantemente reativas, impulsionadas pela experiência prévia com desastres [8-

9]. O programa federal de Planos Municipais de Redução de Riscos (PMRR), instituído 

em 2003, ilustra esse caráter reativo e a sua criação foi motivada por desastres associados 

a inundações. Esse padrão é consistente com a literatura, segundo a qual a experiência 

prévia com desastres influencia mais a percepção de risco e a mobilização institucional 

do que a atuação preventiva contínua [9]. 

Embora o debate sobre os efeitos das mudanças climáticas venha ganhando espaço 

científico, ainda são escassos os estudos sobre como os municípios brasileiros se 

preparam previamente para desastres, para além da capacidade de gerenciá-los uma vez 

instalados. Persistem lacunas sobre como a ocorrência, a recorrência e a severidade dos 

desastres influenciam a adoção de instrumentos municipais de gestão de risco e sobre a 

relação entre vulnerabilidade social e a existência desses instrumentos. 

Diante desse cenário, o presente estudo teve como objetivo analisar a distribuição 

e os determinantes da adoção de instrumentos municipais de gestão de riscos 

hidrometeorológicos no Brasil, examinando sua associação com a ocorrência, a 

recorrência e os efeitos dos desastres, bem como as desigualdades segundo porte 

populacional e vulnerabilidade social. 
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MÉTODOS 

Desenho e unidade de análise 

Estudo ecológico, de corte transversal, cujas unidades de análise foram os 

municípios brasileiros. Foram incluídos os 5.565 municípios existentes em 2010, com 

valores calculados do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) [10-11]. A exposição aos 

desastres hidrometeorológicos foi construída de forma acumulada para o período de 2017 

a 2020, enquanto a capacidade institucional municipal foi mensurada com base na 

Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) 2020 [12]. 

A definição do período de exposição decorreu da necessidade de assegurar 

coerência temporal entre os eventos registrados no Sistema Integrado de Informações 

sobre Desastres (S2iD) e a capacidade institucional avaliada pela MUNIC 2020, cujo 

módulo de gestão de riscos refere-se predominantemente à situação vigente ou aos quatro 

anos anteriores à coleta [12]. A edição de 2020 foi selecionada por ser a mais recente 

disponível até a realização do estudo. 

Fontes de dados 

Foram utilizados dados secundários de três fontes: (i) Pesquisa de Informações 

Básicas Municipais (MUNIC) 2020, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

[12], para informações sobre a existência de instrumentos de gestão de risco no nível 

municipal; (ii) Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD)  [2], via 

plataforma Atlas Digital de Desastres no Brasil, que reúne registros oficiais de desastres 

reconhecidos pelo governo federal, incluindo tipologia, danos humanos e materiais; (iii) 

Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) [11], para mensurar a vulnerabilidade social dos 

municípios. 

Cabe mencionar que as bases apresentam limitações: a MUNIC é preenchida por 

gestores e as informações do S2iD dependem do preenchimento do Formulário de 

Informações do Desastre (FIDE) por órgãos municipais de defesa civil, o que pode 

introduzir vieses de qualidade. Além disso, o S2iD tende a retratar o momento inicial da 

notificação, sem atualização sistemática dos danos, o que pode subestimar os impactos 

reais dos eventos [13-14].  

As bases foram integradas por meio do código oficial do município, fornecido 

pelo IBGE. 

Variáveis do estudo 

- Exposição 

A exposição correspondeu à ocorrência, à recorrência e à severidade dos 

desastres hidrometeorológicos, seguindo abordagens internacionais de avaliação de 

efeitos de eventos climáticos extremos [1,15]. A severidade foi estimada a partir do 

preenchimento, no momento do registro no S2iD, das variáveis: dano às instalações de 

saúde; destruição de instalações de saúde; dano humano (feridos, enfermos ou óbitos) e 

ocorrência de óbitos. Foram incluídos eventos hidrológicos (inundações, enxurradas e 

alagamentos) e meteorológicos (chuvas intensas), classificados conforme a Classificação 

e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE) [16]. 
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Assumiu-se resposta afirmativa de exposição quando o município registrou o 

evento hidrometeorológico pelo menos uma vez entre janeiro de 2017 e dezembro de 

2020, com reconhecimento da Defesa Civil Nacional. A recorrência foi afirmativa quando 

mais de um evento foi registrado e confirmado no período. 

- Desfecho 

O desfecho consistiu na presença de instrumentos municipais de gestão de riscos 

hidrometeorológicos, utilizados como marcadores da capacidade institucional para 

prevenção, preparação e resposta a desastres, restritos aos instrumentos voltados a 

enchentes, inundações graduais e enxurradas: mapeamento e cadastro de áreas de risco, 

programa habitacional para realocação de população em áreas de risco, mecanismos de 

controle e fiscalização de ocupações, plano de contingência e sistema de alerta 

antecipado. 

- Covariáveis 

As covariáveis foram porte populacional, segundo estimativas do IBGE para 

2020 [17] e vulnerabilidade social, medida pelo IVS [11] do IPEA. 

Estratégia analítica 

Foram realizadas análises descritivas, bivariadas e multivariadas. Modelos de 

regressão de Poisson com variância robusta foram utilizados para estimar razões de 

prevalência brutas e ajustadas, tendo "ausência de evento climático extremo" como 

categoria de referência em todas as variáveis. Como os desfechos de gestão de risco 

costumam ser frequentes (prevalência > 10%), optou-se pela regressão de Poisson, que 

evita a superestimação do efeito observada quando se utiliza a Odds Ratio da regressão 

logística nesses casos [18]. 

Aspectos éticos 

O estudo utilizou exclusivamente dados secundários de domínio público, sem 

identificação individual, dispensando apreciação por comitê de ética. 

Uso de inteligência artificial: o ChatGPT (OpenAI) foi utilizado como apoio no 

desenvolvimento e na revisão de códigos em R e na formatação das figuras, e o Claude.ai 

na revisão gramatical final do texto. Todo o processo foi verificado pelos autores, que 

permanecem integralmente responsáveis pela precisão, integridade e pelo conteúdo final 

do manuscrito e das figuras. 

 

RESULTADOS 

A distribuição espacial dos instrumentos municipais de gestão de risco para 

eventos hidrológicos extremos no Brasil mostrou-se heterogênea (Figura 1). O 

mapeamento ou cadastro de áreas de risco foi o instrumento mais amplamente adotado, 

presente em 2.562 municípios (46,0%) (Figura 1A). Os programas habitacionais voltados 

à realocação de populações residentes em áreas de risco estavam presentes em apenas 930 

municípios (16,7%), e os mecanismos de controle e fiscalização do uso e ocupação do 

solo, presentes em 1.031 municípios (18,5%), foram os instrumentos menos referidos 
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(Figuras 1B e 1C). Os planos de contingência presentes em 1.407 municípios (25,3%), e 

os sistemas de alerta antecipado, presentes em 1.301 municípios (23,4%), apresentaram 

cobertura intermediária entre os instrumentos analisados (Figuras 1D e 1E).  

Figura 1. Distribuição espacial dos instrumentos municipais de gestão de risco para 

eventos hidrometeorológicos extremos em municípios brasileiros (n=5.565), MUNIC 

2020. 

 

(A) (B) 

  
(C) (D) 

  
(E)  
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC 

2020 (IBGE). 

A ocorrência, a recorrência e os danos associados aos eventos 

hidrometeorológicos extremos revelaram padrões espaciais relativamente consistentes 

entre si (Figura 2). A ocorrência de inundações, enxurradas, alagamentos ou chuvas 

intensas foi registrada em 1.128 municípios (20,3%), formando faixa ampla e 

relativamente contínua no Amazonas, Pará, Roraima, Acre e Rondônia, com núcleos 

adicionais no Centro-Oeste, no interior de São Paulo e Minas Gerais e no extremo sul do 

país (Figura 2A). Entre os municípios expostos, 292 (5,2%) apresentaram recorrência, 

concentrada de forma ainda mais marcada na Região Norte (Figura 2B). 

Os danos diretos à saúde humana, incluindo óbitos, feridos ou enfermos, foram 

identificados em 301 municípios (5,4%) (Figura 2C). Quando considerados isoladamente 

os óbitos, o número de municípios afetados reduziu-se para 97 (1,7%), concentrados 

principalmente no eixo Amazonas-Rondônia, ainda que casos isolados tenham sido 

observados em outras regiões (Figura 2D). Os danos à infraestrutura local de saúde, por 

dano ou destruição de estabelecimentos, foram registrados em 288 municípios (5,2%), 

novamente concentrada no extremo noroeste do país, sobretudo Amazonas e Roraima 

(Figura 2E), enquanto a destruição completa da infraestrutura de saúde (o desfecho mais 

grave e raro entre os avaliados) foi observada em apenas 33 municípios (0,6%) (Figura 

2F). Em conjunto, esses resultados evidenciam a persistência de um padrão espacial 

concentrado na Amazônia e reforçam a vulnerabilidade estrutural e social dessa região 

aos desastres hidrometeorológicos no Brasil. 

Figura 2. Distribuição espacial da ocorrência de eventos hidrometeorológicos extremos e 

dos danos associados em municípios brasileiros, com registro no S2iD, 2017–2020. 
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(C) (D) 

  
 

(E) 

 

(F) 

  
  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres – S2iD, 

2017–2020 (MIDR), consultados em 2026. 

Os dados relativos à existência de instrumentos municipais indicaram maior 

presença nos municípios com registros de eventos. Municípios que relataram ocorrência 
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apresentaram proporções mais elevadas de instrumentos como mapeamento de áreas de 

risco (67,34% vs. 40,12%), planos de contingência (41,87% vs. 21,34%) e sistemas de 

alerta (16,63% vs. 5,57%), em comparação aos sem registro. Esse padrão se intensifica 

nos cenários de recorrência, sugerindo que a repetição dos desastres atua mais como 

indutora da institucionalização de práticas de gestão de risco do que a ocorrência isolada. 

Em relação aos impactos, a existência de instrumentos de gestão de riscos climáticos 

também foi mais frequente nos municípios em que os eventos apresentavam sinais de 

gravidade, como dano ou destruição de instalações de saúde e danos diretos à saúde 

humana (Figura 3). 

Figura 3: Distribuição percentual dos instrumentos de gestão de riscos 

hidrometeorológicos segundo exposição, recorrência, impactos na saúde humana e 

impacto na infraestrutura de saúde em municípios brasileiros, MUNIC 2020. 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC 

2020 (IBGE). 

Em relação ao porte populacional, observou-se gradiente em que municípios 

maiores apresentaram maior proporção de instrumentos implementados: o mapeamento 

de áreas de risco está presente em mais de 90% dos municípios com mais de 100 mil 

habitantes, contra 37,23% nos municípios com até 20 mil habitantes, padrão que se repete 

em todos os instrumentos, sugerindo desigualdades estruturais na capacidade de gestão. 

Segundo o IVS, municípios com menor vulnerabilidade apresentaram maior proporção 

de instrumentos, enquanto aqueles com maior vulnerabilidade apresentam menor 

proporção de instrumentos (Figura 4). 
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Figura 4: Distribuição percentual dos instrumentos municipais de gestão de risco para 

eventos hidrometeorológicos extremos, segundo porte populacional e Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS) em municípios brasileiros (n=5.565), MUNIC 2020. 

  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC 

2020 (IBGE). 

A associação entre a ocorrência de eventos hidrometeorológicos extremos e a 

presença de instrumentos municipais de gestão de risco está apresentada na Figura 5. De 

maneira geral, observou-se maior existência de instrumentos nos municípios com 

recorrência de eventos e naqueles com marcadores de gravidade, como danos às 

instalações de saúde ou às pessoas, mesmo após ajuste por porte populacional e 

vulnerabilidade. A destruição de instalações de saúde apresentou as maiores magnitudes 

de associação com todos os cinco grupos de instrumentos, com a maior magnitude 

observada para sistemas de alerta (RP=6,53; IC95%:3,69-11,55). Na análise multivariada, 

observaram-se intervalos de confiança bastante largos, sobretudo em associações em que 

tanto o instrumento quanto o tipo de dano apresentavam baixos percentuais. 

Figura 5: Razões de prevalência (RP) brutas e ajustadas para a associação entre eventos 

hidrometeorológicos extremos e a presença de instrumentos de gestão de risco em 

municípios brasileiros (n=5.565), MUNIC 2020. 
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Os pontos representam as estimativas de RP e as barras horizontais os respectivos intervalos de confiança de 95% 

(IC95%). As estimativas ajustadas foram controladas por porte populacional e Índice de Vulnerabilidade Social 

(IVS). A categoria de referência para todas as comparações corresponde aos municípios sem ocorrência do evento. 

Painéis: (A) mapeamento ou cadastro de áreas de risco; (B) programa habitacional; (C) mecanismos de fiscalização; 

(D) plano de contingência; e (E) sistema de alerta. 

 

DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo evidenciam que, no Brasil, a ocorrência de eventos 

hidrometeorológicos extremos entre 2017 e 2020 esteve associada à maior existência de 

instrumentos municipais de gestão de risco vigentes em 2020. Esse comportamento foi 

observado em diferentes instrumentos (mapeamento de áreas de risco, planos de 

contingência, mecanismos de fiscalização e sistemas de alerta) e foi mais acentuado nos 

municípios em que os eventos apresentaram marcadores de gravidade, como destruição 

ou danos às instalações de saúde e danos humanos. Esses achados sugerem aprendizado 

institucional pós-desastre, em que a experiência prévia com eventos extremos, sobretudo 

os mais graves, tornaria mais evidente aos gestores locais a necessidade de instrumentos 

de antecipação e resposta, favorecendo sua institucionalização [8-9]. É preciso destacar, 

porém, que o autorrelato sobre a existência desses instrumentos também pode ser 

influenciado por pressões normativas, independentemente da experiência direta com 

desastres, e que sua existência não se traduz automaticamente em uma resposta eficiente 

aos eventos. 

Os desastres hidrometeorológicos afetam os sistemas de saúde em múltiplas 

dimensões, incluindo aumento da demanda assistencial, interrupção de serviços, danos à 

infraestrutura física, comprometimento das cadeias de suprimentos e agravamento de 

doenças infecciosas, crônicas, respiratórias e mentais [19-21]. No Brasil, como em outros 

países, enchentes e enxurradas têm sido associadas a surtos de leptospirose, doenças 

diarreicas e arboviroses, além de agravamento de doenças crônicas por descontinuidade 

do cuidado e do acesso a insumos, e de impactos psicossociais persistentes [22-28, 21]. 

Além dos efeitos diretos sobre a população, os danos físicos às unidades de saúde 

ameaçam a continuidade do cuidado e a capacidade de resposta dos sistemas de saúde. O 

Marco Sendai destaca a necessidade de fortalecer a resiliência da infraestrutura local para 

garantir a continuidade dos serviços essenciais durante e após eventos extremos [5]. De 

forma convergente, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) e a 

Organização Mundial da Saúde ressaltam que a resiliência depende da proteção da 

infraestrutura física, da continuidade operacional, da capacidade de adaptação 

institucional e da integração entre saúde, defesa civil, planejamento territorial e gestão 

ambiental [29-30]. 

Eventos climáticos catastróficos costumam revelar a fragilidade das políticas de 

prevenção e mitigação no funcionamento dos serviços públicos, sobretudo na saúde. 

Contudo, a institucionalização efetiva das respostas, sua transformação em estratégias 

oportunas e eficientes é um processo lento [31]. Sob essa perspectiva, é plausível que a 

vivência de eventos que comprometem simultaneamente a demanda por cuidados, a 

infraestrutura e a continuidade dos serviços torne mais evidente a necessidade de 

mecanismos de antecipação e coordenação, o que ajudaria a explicar por que municípios 

com consequências mais severas apresentaram maior probabilidade de adoção de 
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sistemas de alerta e planos de contingência, achado compatível com outras evidências 

sobre o contexto brasileiro [32]. 

Esse padrão, no entanto, deve ser interpretado com cautela quanto à direção 

causal. Municípios com maior capacidade preexistente tendem a registrar com maior 

qualidade os impactos de eventos extremos e a dispor de mais instrumentos de gestão 

[33], configurando possível confundimento. Soma-se o papel indutor da própria MUNIC, 

que desde 2013 estimula gestores a declararem seus instrumentos legais; o fortalecimento 

do arcabouço normativo nacional (como a Lei 12.608/2012 [6], que regulamenta planos 

diretores e exige medidas em áreas suscetíveis a desastres;) e o Acordo de Paris (2015), 

fatores que podem pressionar a formalização de instrumentos independentemente da 

experiência direta com desastres. 

Ainda que a experiência com desastres esteja associada à maior presença 

declarada de instrumentos de gestão, é importante refletir sobre o funcionamento desses 

mecanismos em situações de emergência, bem como sobre o grau de articulação desses 

mecanismos com outros setores estratégicos da gestão pública local. A existência formal 

de um instrumento não garante capacidade operacional efetiva, integração intersetorial 

ou continuidade das ações em contextos de desastre. Joner e colaboradores [34] 

descreveram como modelos centralizados e tecnificados tendem a apresentar dificuldades 

de integração entre as fases do desastre, comprometendo a efetividade das ações 

coordenadas; e análises sobre os Planos Municipais de Redução de Risco (PMRR) no 

Brasil evidenciaram assimetrias na incorporação das dimensões sociais da 

vulnerabilidade, baixa participação comunitária e limitações intersetoriais [9]. Assim, a 

existência declarada de instrumentos deve ser interpretada com cautela, evitando-se 

associar automaticamente sua presença formal à efetiva capacidade municipal de 

preparação, resposta e adaptação. 

Exemplo emblemático da dissociação entre existência formal de instrumentos e 

capacidade real de resposta foi a enchente de maio de 2024 no Rio Grande do Sul, que 

afetou a maior parte do estado e Porto Alegre, município de grande porte que dispunha 

de instrumentos relativamente consolidados. Ainda assim, o evento resultou em perdas 

humanas e materiais expressivas e em interrupções na rede de saúde, associadas a surtos 

de leptospirose [26,28], evidenciando que a presença desses mecanismos não foi 

suficiente para evitar impactos deletérios. 

Outro achado importante foi a desigualdade na existência dos instrumentos. 

Municípios de maior porte apresentaram maior adoção de todos os instrumentos de gestão 

de riscos, com gradiente particularmente expressivo para os sistemas de alerta. O 

resultado foi consistente com estudos que apontam limitações de equipes técnicas, 

recursos organizacionais e capacidade institucional nos municípios menores para 

implementação de políticas de redução de risco de desastres [33], comprometendo tanto 

a elaboração de instrumentos preventivos quanto a capacidade operacional de resposta 

[35]. 

Além das desigualdades relacionadas ao porte populacional, municípios com 

maior vulnerabilidade social também apresentaram menor probabilidade de adoção de 

instrumentos de gestão, situação particularmente crítica, pois territórios mais 

vulnerabilizados tendem a maior exposição aos riscos climáticos e menor disponibilidade 
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de recursos para adaptação e resposta [36-37, 29]. Desigualdades socioeconômicas e 

fragilidades institucionais amplificam os impactos dos desastres [22], reforçando a 

necessidade de planos nacionais de adaptação e resposta voltados a esses municípios. 

O aumento da frequência e da intensidade de eventos climáticos extremos, 

decorrente do aquecimento global, é agravado por fenômenos como o El Niño. O episódio 

de 2023-2024 contribuiu para precipitações extremas no Sul do país [38] e previsões para 

2026 apontam a possibilidade de um El Niño muito forte, com repercussões globais [39] 

e preocupações específicas quanto à intensificação de secas e incêndios na Amazônia 

[40]. Nesse cenário, identificar desigualdades na disponibilidade de instrumentos 

municipais de gestão de risco, especialmente em municípios menores e mais vulneráveis, 

pode orientar estratégias de preparação, priorização técnica e alocação de recursos antes 

de novos eventos, subsidiando o planejamento de respostas antecipatórias e a definição 

de municípios prioritários. 

Para o Sistema Único de Saúde (SUS), os achados reforçam a necessidade de 

integrar os sistemas de alerta da Defesa Civil à vigilância em saúde local, de modo que a 

antecipação de eventos se traduza em preparação efetiva da rede assistencial e não apenas 

em resposta reativa. Indicadores como o IVS, ou índices intramunicipais como o Índice 

Brasileiro de Privação (IBP) [41], podem ser incorporados ao planejamento em saúde 

para priorizar territórios que combinam maior exposição e menor capacidade 

institucional, direcionando recursos e apoio técnico de forma mais equitativa. Mais do 

que destinatárias de ações, as Secretarias Municipais de Saúde desempenham papel 

estratégico na governança intersetorial do risco, articulando-se com a Defesa Civil e a 

gestão ambiental em substituição a respostas fragmentadas, acionadas apenas após a 

ocorrência dos eventos. Essa direção alinha-se ao Plano Setorial de Adaptação à Mudança 

do Clima para a Saúde (AdaptaSUS), lançado pelo Ministério da Saúde em 2025, que 

estabelece o fortalecimento de sistemas de alerta precoce e a priorização de populações 

vulneráveis como eixos da resposta do SUS aos eventos climáticos extremos [27]. 

Os achados também dialogam com discussões que apontam a necessidade de o 

Plano Nacional de Adaptação (PNA) reconhecer explicitamente o financiamento à saúde 

pública como estratégia de adaptação climática, já que a efetividade de programas de 

prevenção depende da disponibilidade sustentada de recursos e não apenas de arranjos 

institucionais pontuais [42]. Essa perspectiva reforça a urgência de maior 

interoperabilidade entre sistemas de monitoramento de desastres e sistemas de 

informação em saúde para a garantia da acessibilidade de dados em tempo oportuno para 

o acompanhamento da implementação do PNA nos territórios brasileiros. 

Entre as limitações, destacam-se a possível subnotificação e a heterogeneidade 

na qualidade dos registros do S2iD, sobretudo em municípios com menor capacidade 

administrativa; e, como os dados da MUNIC provêm de autorrelato dos próprios gestores, 

é possível que municípios com maior capacidade institucional apresentem maior 

completude no relato dos instrumentos, introduzindo algum nível de viés de informação. 

Não foi possível avaliar aspectos qualitativos de governança local, financiamento, 

capacidade técnica ou continuidade administrativa, tampouco aferir se os instrumentos 

declarados são adequados ou foram utilizados eficientemente durante os eventos. Por fim, 

o estudo concentrou-se em eventos hidrometeorológicos pela elevada frequência e 
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relevância para a saúde no contexto brasileiro; embora isso permita maior homogeneidade 

analítica, os resultados não podem ser extrapolados a outros desastres, como secas, ondas 

de calor, incêndios florestais ou movimentos de massa, que possuem dinâmicas próprias. 

Em síntese, os achados indicam que, embora municípios com histórico de 

eventos hidrometeorológicos extremos apresentem maior registro de instrumentos de 

gestão de risco, esses mecanismos permanecem pouco implementados no conjunto dos 

municípios brasileiros, sobretudo os diretamente relacionados à resposta a emergências, 

como planos de contingência e sistemas de alerta antecipado. Planos de contingência são 

centrais para a reorganização dos serviços de saúde diante de um desastre e o sistemas de 

alerta são decisivos para a retirada e o deslocamento seguro da população em áreas de 

risco. A cobertura ainda limitada evidencia lacuna importante na capacidade institucional 

de resposta e proteção civil. Reforça-se a necessidade de ampliar a disponibilidade desses 

instrumentos e, sobretudo, de investir em estratégias de integração intersetorial que 

permitam que os instrumentos existentes sejam de fato implementados, dialoguem entre 

si e tenham como centralidade a salvaguarda da vida humana e da infraestrutura essencial, 

capacitando equipes técnicas para responder a eventos extremos e reduzir seus impactos. 

Investimentos na ampliação, no fortalecimento e sobretudo na articulação intersetorial 

desses instrumentos são essenciais para reduzir a vulnerabilidade dos territórios e 

qualificar a resposta do SUS e da proteção e defesa civil aos desastres 

hidrometeorológicos no Brasil. 
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